
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 202.617 - DF (2012/0149431-6)
  

RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR)

AGRAVANTE : L C DE A C 
ADVOGADOS : RUY CRUVINEL FILHO - DEFENSOR PÚBLICO
  TARCÍSIO SALES DOS SANTOS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA 
(ART. 1º DA LEI N. 8.137/90). PRESCRIÇÃO. 
INDEPENDÊNCIA DAS ESFERAS CÍVEL, 
ADMINISTRATIVO-TRIBUTÁRIA E PENAL. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1. As instâncias administrativo-tributária, cível e penal são 
independentes, o que reflete no reconhecimento da prescrição da 
pretensão punitiva estatal. Desse modo, a extinção do crédito 
tributário pela prescrição não implica, necessariamente, a 
extinção da punibilidade do agente. Precedentes do STJ.
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), 
Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 11 de abril de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO CAMPOS MARQUES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) 

Relator
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TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CAMPOS MARQUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) (Relator): 

Trata-se de agravo regimental, interposto por L.C de A.C., em 

face de decisão monocrática, da minha lavra, que negou provimento ao agravo 

em recurso especial.

Busca o agravante a reforma do decisum, sustentando, em 

síntese, que não incide o óbice do enunciado n. 7 da Súmula/STJ.

É o breve relatório.
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O EXMO. SR. MINISTRO CAMPOS MARQUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) (Relator): 

Da análise detida dos autos, verifica-se que o entendimento do 

acórdão recorrido coaduna-se com a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, no sentido de que as instâncias administrativo-tributária e penal são 

independentes, o que reflete no reconhecimento da prescrição da pretensão 

punitiva estatal. Desse modo, a extinção do crédito tributário pela 

prescrição não implica, necessariamente, a extinção da punibilidade do 

agente. Nesse sentido, confira-se: 

"RECURSO ESPECIAL. PENAL. CRIME CONTRA A ORDEM 

TRIBUTÁRIA. CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO 

TRIBUTÁRIO. JUSTA CAUSA PARA A PERSECUÇÃO PENAL. 

AÇÃO AJUIZADA NA ESFERA CÍVEL EM QUE SE DISCUTE O 

DÉBITO FISCAL. INDEPENDÊNCIA DAS ESFERAS CÍVEL E 

CRIMINAL. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

1. Nos crimes contra a ordem tributária, a constituição definitiva 

do crédito tributário configura condição objetiva de 

punibilidade. Inteligência da Súmula Vinculante nº 24 do 

Supremo Tribunal Federal.

2. O ajuizamento de ação ordinária em que se pretende discutir 

o débito fiscal, perante o Juízo cível, não interfere na persecução 

penal, em razão da independência das esferas cível e criminal.

3. Considerando que já havia sido constituído definitivamente o 

crédito tributário, bem como por não ser o caso de aplicação do 

art. 93 do Código de Processo Penal, mostra-se escorreita a 
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decisão do Juízo de primeiro grau que recebeu a denúncia e 

determinou o prosseguimento do curso da ação penal instaurado 

contra os recorridos.

4. Considerando que o Tribunal de Justiça, ao reconhecer a 

falta de justa causa para a ação penal, por óbvio, não adentrou 

no exame dos pedidos subsidiários veiculados pela defesa no 

writ ali impetrado, tais como a inépcia da denúncia, a nulidade 

do inquérito, entre outros, é de rigor o envio dos autos para que 

a Corte Estadual proceda à análise dos demais pedidos 

formulados.

5. Recurso parcialmente provido.

(Resp 962.087/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

QUINTA TURMA, julgado em 06/03/2012, Dje 22/03/2012).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0149431-6 AREsp 202.617 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1927620058070004  20050410001922  20050410001922AGS  27120920058070004  39504  
3952004

EM MESA JULGADO: 11/04/2013
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : L C DE A C
ADVOGADOS : RUY CRUVINEL FILHO - DEFENSOR PÚBLICO

TARCÍSIO SALES DOS SANTOS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra a Ordem 
Econômica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : L C DE A C
ADVOGADOS : RUY CRUVINEL FILHO - DEFENSOR PÚBLICO

TARCÍSIO SALES DOS SANTOS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita 

Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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